
MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 069, DE 9 DE SETEMBRO DE 2014.
Excelentíssimo Senhor

Vereador VANDERLEI BAIOTO

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Srs Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei nº 063/2014, que autoriza concessão de repasse de contribuição à Cooperativa Regional dos Produtores Agropecuários da Guapirama e dá outras providências, com o seguinte pronunciamento.


O objetivo do Convênio com a COPAG é de promover o melhor aproveitamento da parceria da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis- MT e o SEBRAE, que vem desenvolvendo no município o Projeto “Balde Cheio”, que por sua vez tem a finalidade de promover o desenvolvimento sustentável da pecuária leiteira via transferência de tecnologia, atendendo a demanda de  produtores de leite de todo o município. 

Sua metodologia inovadora utiliza uma propriedade leiteira de cunho familiar como "sala de aula prática", com a finalidade de reciclar o conhecimento de todos os envolvidos, pesquisadores, extensionistas e produtores e, ao mesmo tempo, apresentar essa propriedade como exemplo de desenvolvimento sustentável da atividade leiteira em todos os aspectos: técnico, econômico, social e ambiental. O principal resultado esperado é a recuperação da auto-estima e da dignidade do produtor, permitindo a fixação da família no meio rural. 

Em relação à técnica e prática, os trabalhadores envolvidos terão orientações de aumento de produção de leite, redução de custos de produção, aumento de rendimentos e da qualidade de vida no campo, bem como noções importantes de preservação e conservação do solo e mananciais, sendo que o principal resultado é o restabelecimento da importância da extensão rural como fator essencial para o desenvolvimento sustentável da atividade leiteira no município. 

Em anexo: Plano de Trabalho, minuta do Termo de Convênio e demais documentos voltados à Cooperativa Regional dos Produtores Agropecuários da Guapirama.
Prevaleço-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares a manifestação do meu singular apreço, encaminhando-lhes o presente Projeto de Lei para análise e, posterior, aprovação.



Atenciosamente,

PROJETO DE LEI Nº 063/2014     
                      9 de setembro de 2014.                              

AUTORIZA CONCESSÃO DE REPASSE DE CONTRIBUIÇÃO À COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES AGROPECUÁRIOS DA GUAPIRAMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a repassar contribuição à Cooperativa Regional dos Produtores Agropecuários da Guapirama, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.040.832/0001-20, com sede na Rod BR - 364, Km 847, Lote 20, Projeto Guapirama, Zona Rural, neste Município de Campo Novo do Parecis.



Parágrafo único. O benefício de que trata esta Lei destina-se ao fomento às atividades voltadas a cadeia leiteira, atendendo ao Programa Balde Cheio – SEBRAE/EMBRAPA, com fins de subsidiar os produtores e promover a sustentabilidade da cadeia produtiva do leite, mediante orientações de manejo de rebanho, controle de fatores de produção e melhoramento genético. 

Art. 2º. O valor da contribuição será de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e será paga com recursos próprios destinados ao Apoio e Promoção da Agricultura e Pecuária.

§ 1º. A contribuição concedida será repassada da seguinte forma:

I - R$ 84.600,00 (oitenta e quatro mil e seiscentos reais) destinados às adequações necessárias para a industrialização do produto, licenciamentos obrigatórios para funcionamento do laticínio, sendo estes, licenciamento ambiental, sanitário e de serviços de inspeção, liberados conforme prestação de contas dos recursos empregados, bem como finalizar adequar o empreendimento nas normas legais exigidas;

II - R$ 35.400,00 (trinta e cinco mil e quatrocentos reais) divididos em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, no valor de R$ 2.875,00 (dois mil oitocentos e setenta e cinco reais) cada, pagas a partir da assinatura do termo de convênio, destinadas ao atendimento da assistência técnica para a viabilização da cadeia produtiva leiteira, atendendo o programa Balde Cheio - SEBRAE/EMBRAPA.

§ 2º. As obrigações e demais atribuições das partes estão definidas no termo de convênio. 

Art. 3º. Os recursos financeiros repassados sob a forma de convênio, celebrados nos termos da Instrução Normativa STN nº 01/97, de 15 de janeiro de 1997 deverão ser aplicados rigorosamente nos fins a que se destinam, conforme plano de trabalho previamente aprovado.



Art. 4º. Para cobertura das despesas decorrentes da presente Lei fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial no Orçamento Geral do Município no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) com a seguinte classificação orçamentária: 

08. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

002. Departamento de Empreendedorismo, Agricultura Familiar e Comunidade Indígena

20. Agricultura

606. Extensão Rural

0002. Agricultura Familiar e Economia Solidária

2.059. Apoio e Promoção da Agricultura e Pecuária

3.3.50.41.00.00. Contribuições....................................................R$ 120.000,00

Fonte de Recurso: 10.000 – Recursos Livres – Sem destinação de Recursos

Art. 5º. Para dar cobertura ao crédito adicional especial serão utilizados os recursos provenientes de anulação total com remanejamento e transposição, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) na forma do art. 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº. 4320/64, na seguinte dotação orçamentária:

08. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

002. Departamento de Empreendedorismo, Agricultura Familiar e Comunidade Indígena

20. Agricultura

607. Irrigação

0002. Agricultura Familiar e Economia Solidária

1.046. Projeto de Irrigação – Comunidade Guapirama

4.4.90.39.00.00. Outros Serv. Terceiros – Pes. Jurídica................R$ 120.000,00

Art. 6º. As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Municipal nº. 1.621 de 13 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2014 a 2017 e a Lei Municipal nº. 1.575, de 11 de julho de 2013, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2014 – LDO.



Art. 7º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 9 dias do mês de setembro de 2014.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

MINUTA

TERMO DE CONVÊNIO

Nº 000/2014
Município de Campo Novo do Parecis e a Cooperativa Regional dos Produtores Agropecuários da Guapirama.

Que fazem entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º24.772.287/0001-36, com sede na Avenida Mato Grosso, 66 - NE, Centro, neste Município, de ora em diante denominado simplesmente CONCEDENTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor MAURO VALTER BERFT, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, portador do RG nº 7009693115 SSP/RS e CPF nº 308.107.101-49, residente e domiciliado na Rua Bahia, 599-NE, Centro, nesta cidade de Campo Novo do Parecis/MT, de ora em diante denominado simplesmente, CONCEDENTE, e de outro lado a COOPERATIVA REGIONAL DOS PRODUTORES AGROPECUÁRIOS DA GUAPIRAMA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 03.040.832/0001-20, com sede na Rod BR 364, Km 847, s/n, lote 20, Projeto Guapirama, Zona Rural, neste Município de Campo Novo do Parecis/MT, neste ato representado pelo seu Presidente, Senhor ADAIR ANTONIO COMUNELLO, brasileiro, agricultor, portador do RG nº 17/R362071 SSP/SC e CPF nº 194.865.619-15, residente e domiciliado na BR 364, KM 847, Lote 20, Projeto Guapirama, Zona Rural, neste Município de Campo Novo do Parecis/MT, de ora em diante denominado simplesmente CONVENENTE, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Primeira

DO SUPORTE LEGAL



O presente convênio obedece ao disposto na Lei Municipal nº xxxxx, de xxxxx de xxxxxx de 201xxxx, e as condições expressas no art. 116 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

Cláusula Segunda

DO OBJETO



1.
O presente Convênio tem como objetivo o repasse de recursos financeiros voltados ao fomento às atividades da cadeia leiteira, atendendo ao Programa Balde Cheio – SEBRAE/EMBRAPA, com fins de subsidiar os produtores e promover a sustentabilidade da cadeia produtiva do leite, mediante orientações de manejo de rebanho, controle de fatores de produção e melhoramento genético.

Cláusula Terceira
DO VALOR
A Concedente repassará ao Convenente o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) que serão pagos com recursos próprios destinados ao Apoio e Promoção da Agricultura e Pecuária, liberados conforme prestação de contas dos recursos empregados, a partir do mês de xxxxxxxxx de 201xxxxx.
Cláusula Quarta
DA VIGÊNCIA


O presente convênio vigorará pelo período de 12 (doze) meses, com início na assinatura do presente instrumento.

Cláusula Quinta
DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES


1.
Da Concedente:



a) repassar a Convenente o montante previsto na Cláusula Terceira – Do Valor, deste instrumento;



b) dar ciência da assinatura deste convênio à Câmara Municipal, conforme determina o § 2° do art. 116 da Lei Federal n° 8.666/93;



c) publicar o extrato do presente instrumento na imprensa oficial;



d) acompanhar e fiscalizar a execução do presente convênio, observando se os recursos estão sendo aplicados na execução do objeto conveniado e de conformidade com o plano de trabalho aprovado.



2.
Da Convenente:



a) atender as disposições legais vigentes;



b) empregar os recursos, nos termos definidos neste instrumento;



c) receber e movimentar os recursos recebidos por conta deste Convênio em conta bancária exclusivamente aberta para este fim;



d) responsabilizar-se por atos praticados por seu pessoal, como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente instrumento;



e) fornecer à Concedente todas as informações solicitadas com relação ao objeto do presente instrumento;



f) facilitar o livre acesso de servidores da Concedente, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o presente convênio, quando em missão fiscalizadora;



g) restituir à Concedente o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, nos seguintes casos:



1) quando não for executado o objeto deste convênio;



2) quando não for apresentada a prestação de contas final;



3) quando os recursos forem utilizados de forma diversa da estabelecida;



h) restituir à Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção deste convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive aqueles oriundos das aplicações financeiras realizadas; 



i) dar publicidade ao presente termo de convênio;



j) manter durante todo o convênio as obrigações assumidas, bem como a habilitação exigida.

Cláusula Sexta

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
1. A Convenente compromete-se apresentar a competente prestação de contas dos recursos públicos recebidos até 30 (trinta) dias após o recebimento dos recursos, de conformidade com o modelo da Instrução Normativa nº 01/2002/SEFAZ/AGE/SEPLAN-MT, publicado no Diário Oficial do Estado de MT/IOMAT, em 27/06/2002, páginas 25 a 33.


2.
A liberação da terceira parcela somente ocorrerá, após a prestação de contas da primeira parcela e, assim sucessivamente, mediante a apresentação do parecer da Comissão Permanente de Avaliação de Prestações de Contas. 



3.
A prestação de contas será acompanhada de:



a) 
cópia do plano de trabalho;



b) 
ofício de encaminhamento;



c) 
cópia do termo de convênio;



d) 
relatório de execução físico-financeira com quantitativos previstos x realizados;



e) 
demonstrativo da execução da despesa e receita, evidenciando os saldos e rendimentos auferidos de aplicações financeiras, quando for o caso;



f) 
relação de pagamentos, (nome do fornecedor, número do documento, CNPJ, nota fiscal, valor, data e número do cheque);



g) 
relação de bens adquiridos quando for o caso;



h) 
conciliação bancária, mesmo quando o saldo for zero;



i)
cópia do termo de aceitação definitiva da obra ou serviço de engenharia, quando for o caso de obras, atestado pelo engenheiro responsável;



j) 
cópia de notas fiscais, cheques e extratos, atestados pelo convenente e recibados pela empresa e legíveis.



4.
Poderão ser apresentadas prestações de contas parciais, relativas às diversas etapas de execução do objeto, precedendo a prestação de contas final.



5.
As notas fiscais de despesa devem conter obrigatoriamente em seu corpo, o número do convênio.

Cláusula Sétima

DA RESCISÃO


1.
O presente instrumento poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93.



2.
O presente instrumento poderá ser rescindido, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, ainda nos seguintes casos:



a) de comum acordo entre as partes, a qualquer momento,



b) pelo interesse de qualquer das partes, mediante prévia notificação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,



c) quando da desnecessidade de continuar com o presente convênio, devidamente comprovado, resguardado o interesse público.

Cláusula Oitava
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. 
As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:

a) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;

b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas;

c) quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno.

Cláusula Nona

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS


Os encargos financeiros decorrentes do presente Convênio correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no orçamento desta Prefeitura:

08. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

002. Departamento de Empreendedorismo, Agricultura Familiar e Comunidade Indígena

20. Agricultura

606. Extensão Rural

0002. Agricultura Familiar e Economia Solidária

2.059. Apoio e Promoção da Agricultura e Pecuária

3.3.50.41.00.00. Contribuições.....................................................R$ 120.000,00

Fonte de Recurso: 10.000 – Recursos Livres – Sem destinação de Recursos

Cláusula Décima

DO AGENTE FISCALIZADOR

O acompanhamento e a fiscalização do presente Termo de Convênio serão realizados através de servidor público municipal, designado como Agente Fiscalizador, nomeado através de Portaria, anexa ao presente instrumento, que deverá apresentar relatório de cumprimento do objeto quando do encerramento do presente Termo de Convênio, observando se os recursos estão sendo aplicados na execução do objeto conveniado e de conformidade com o plano de trabalho aprovado. 

Cláusula Décima Primeira

DO FORO



Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT, para dirimir questões oriundas deste Convênio, na esfera judicial.



E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, em duas vias, de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas.



Campo Novo do Parecis, aos xxxx dias do mês de xxxxx de xxxxx. 

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

Concedente

ADAIR ANTONIO COMUNELLO
Cooperativa Regional dos Produtores Agropecuários da Guapirama
Convenente
Testemunhas:

1) ___________________________________________CPF nº _________________________

2)___________________________________________CPF nº __________________________


